                                                                       LEI MUNICIPAL Nº 4.304
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte

Lei Municipal
CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º. Fica constituído, na forma da presente Lei, o FUNDO MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA, autorizado a proceder à incorporação do antigo Fundo da extinta Autarquia Municipal de Trânsito de Nova Friburgo, bem como ao registro dos ativos remanescentes de curtos e longos prazos, necessariamente evidenciados quando do exercício financeiro de 2013.

§ 1º. A incorporação de bens móveis e imóveis que são parte integrante do Ativo Permanente do extinto Fundo da Autarquia Municipal de Trânsito se dará em conformidade com os relatórios específicos do Setor de Patrimônio, apresentando analiticamente a descrição de todos os itens em 31 de dezembro de 2013.

§ 2º. O Fundo Municipal de Mobilidade Urbana ficará subordinado ao Chefe do Poder Executivo Municipal, sendo sua gestão e o estabelecimento da política de aplicação de recursos a ele vinculados e delegados ao Secretário de Mobilidade Urbana que exercerá a administração do Fundo juntamente com o Conselho de Administração de Recursos.

Art. 2º. O Fundo Municipal de Mobilidade Urbana terá natureza e individuação contábil, sendo gerenciado pelo Conselho de Administração de Recursos, constituído de 4 (quatro) membros:

I – Secretário Municipal de Mobilidade Urbana;

II – Secretário Municipal de Finanças, Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

III – Secretário de Gabinete do Prefeito;

IV – Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano Sustentável;

Parágrafo único. O mandato dos membros do Conselho de Administração de Recursos será exercido gratuitamente, ficando expressamente vedada a concessão de qualquer tipo de remuneração, vantagem ou benefício de natureza pecuniária pelo desempenho da função.

Art. 3º. Compete ao Conselho de Administração do Fundo:

I – elaborar, anualmente, o Orçamento e o Plano de Aplicação de Recursos para aprovação pelo Chefe do Poder Executivo;

II – coordenar e supervisionar as atividades do Fundo;
III – velar quanto à exata e regular aplicação dos recursos do Fundo bem como à sua destinação, baixando normas e instruções sobre liberação de recursos;
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IV – fiscalizar e acompanhar a aplicação dos recursos do Fundo, solicitando, se necessário, o auxílio do Órgão Fazendário;

V – propor medidas de aprimoramento do desempenho do Fundo, bem como formas de atuação, visando à consecução das políticas de mobilidade urbana;

VI – autorizar a celebração de contratos, convênios e acordos que sejam necessários ao bom funcionamento do Fundo;

VII – deliberar sobre casos omissos, bem como sobre dúvidas suscitadas na execução das atividades do Fundo, devendo, para tanto, expedir as instruções necessárias a título de RESOLUÇÕES.

§ 1º. O Conselho de Administração do Fundo deliberará sobre sua própria organização, mediante a elaboração do seu Regimento Interno que será aprovado pelo Prefeito Municipal.

§ 2º. O Conselho Gestor reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente sempre que necessário, por convocação do seu Presidente.

Art. 4º. O Fundo Municipal de Mobilidade Urbana ficará sujeito às mesmas determinações administrativas, normas, controles e procedimentos fiscalizatórios da Administração Municipal.

Art. 5º. Será constituída uma conta em estabelecimento bancário oficial com o título MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO/RJ – Fundo de Mobilidade Urbana Municipal, para depósito dos recursos arrecadados decorrentes de:

I – taxa de apreensão e depósito;

II – remuneração de depósitos de Recursos vinculados;

III – remuneração de outros depósitos de recursos não-vinculados;

IV – outras receitas de concessões e permissões – serviços;

V – serviços administrativos;

VI – serviços de reboque;

VII – estacionamento rotativo;

VIII – multas previstas na legislação de trânsito;

IX– outras multas previstas na legislação de trânsito;

X – outras multas;

XI – outras indenizações;

XII – outras restituições;

XIII – receita de dívida ativa não tributária de outras receitas;

XIV – receitas diversas.

§ 1º. Os recursos financeiros incorporados ao Fundo com destinação específica serão depositados no mesmo estabelecimento bancário oficial, em contas individualizadas, vinculadas aos respectivos projetos.
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§ 2º. As reservas do Fundo Municipal de Mobilidade Urbana somente poderão ser aplicadas em fundos de renda fixa, priorizando-se aqueles lastreados por títulos públicos federais, títulos públicos emitidos pelo Governo do Estado do Rio de Janeiro e títulos emitidos por instituições oficiais de crédito.

§ 3º. É terminantemente proibida a aplicação das reservas do Fundo de Mobilidade Municipal de Mobilidade Urbana em ações, debêntures ou quaisquer títulos de emissão privada bem como em fundos de investimento lastreados por esses títulos.

Art. 6º. Os recursos do Fundo serão aplicados prioritariamente:

I - desenvolvimento de projetos e planejamento vinculados ao desenvolvimento de medidas destinadas à melhoria do trânsito e do transporte no âmbito do Município de Nova Friburgo;

II - execução de programas e projetos destinados a garantir melhor eficiência do transporte coletivo de passageiros e maior fluidez do trânsito, tais como:

a) desapropriação e execução de obras para expansão da malha viária, abertura de novas vias, alargamento das já existentes, dentre outras finalidades;

b) desapropriação e execução de obras para fins de construção de equipamentos públicos vinculados ao sistema de transporte coletivo de passageiros;

c) aquisição de equipamentos ou realização de serviços para a melhoria da sinalização viária, tais como sinalização semafórica, vertical e horizontal, bem como a fiscalização eletrônica, monitoramento e o controle operacional do trânsito e do transporte.


III - desenvolvimento e execução de projetos destinados a garantir a mobilidade de idosos, pessoas com necessidades especiais ou mobilidade reduzida;

IV - desenvolvimento de projetos e execução de obras destinadas à mobilidade dos pedestres e do transporte não motorizado;

V - desenvolvimento e execução de projetos destinados a reduzir os acidentes e melhoria da segurança viária;

VI – desenvolvimento e execução de projetos destinados a modernizar o serviço de transporte individual de passageiros com vistas a promover a acessibilidade de pessoas com necessidades especiais e mobilidade reduzida.

Art. 7º. O orçamento do Fundo evidenciará as políticas e o programa de trabalho estabelecido pelo Conselho de Administração, integrará o orçamento geral do Município, observados, na sua elaboração, os padrões e as normas estabelecidas na legislação pertinente, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias bem como aos princípios da universalidade e do equilíbrio.

Parágrafo único. A contabilidade do Fundo será organizada de forma a permitir o exercício das suas funções de controle prévio, de informar, apropriar e apurar custos, concretizar objetivos, interpretar e analisar os resultados obtidos, por seus demonstrativos e relatórios, integrando a contabilidade geral do Município.
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Art. 8º. Ficam limitadas a 2% (dois por cento) do total das reservas do Fundo para utilização em despesas administrativas e aquisição de material permanente e de consumo, despesas essas que deverão ser devidamente orçadas e aprovadas pelo Conselho de Administração.

Parágrafo único. O saldo das despesas administrativas, orçado anualmente no limite previsto no caput, deverá ser revertido ao patrimônio do Fundo.

Art. 9º. O Fundo terá um Coordenador, nomeado pelo Chefe do Poder Executivo ao qual caberão as tarefas técnico-administrativas inerentes às competências do Fundo e do Conselho de Administração.

Parágrafo único. A Coordenação do Fundo ficará subordinada diretamente ao Secretário Municipal de Mobilidade Urbana que exercerá, cumulativamente, a gestão do Fundo e a Presidência do Conselho de Administração.

Art. 10. O Poder Executivo, sendo necessário, editará normas complementares visando à operacionalização e o bom funcionamento do Fundo Municipal de Mobilidade Urbana e do Conselho de Administração de Recursos.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

  





       Nova Friburgo,     de                          de 2014.
   



                                  PEDRO ROGÉRIO VIEIRA CABRAL








                     PREFEITO    
______________________________, Vereador Márcio José da Silva Damazio - Presidente.
______________________________, Alexandre Azevedo da Cruz - 1º Vice-Presidente.

______________________________, Wellington da Silva Moreira - 2º Vice-Presidente.

______________________________, Marcelo Verly de Lemos - 1º Secretário.

______________________________, Christiano Pereira Huguenin - 2º Secretário.
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